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RESUMO 
 
A pesquisa em questão, de estrutura interdisciplinar, busca avaliar a qualidade da informação 
disponibilizada pelos sistemas informacionais utilizados no âmbito da administração pública 
do Estado de Minas Gerais, sob o prisma da efetividade e da satisfação dos usuários desses 
sistemas. Considerando a utilização cada vez maior de dados informatizados para 
processamento, manipulação, armazenamento e descarte de informações pelo governo, esses 
dados devem ser disponibilizados pelos diversos sistemas de informações em uso no Estado, 
com a maior qualidade possível. Assim, a avaliação e o monitoramento dos sistemas de 
informação em uso atualmente no governo estadual tornam-se essenciais para o provimento de 
um ambiente corporativo seguro e para uma gestão eficiente da qualidade da informação, 
controles estes que subsidiarão com fidedignidade a transparência governamental. A pesquisa 
será exploratória, de natureza qualitativa e quantitativa, com coleta de dados a ser realizada 
através de aplicação de questionários e entrevistas em setores específicos da administração 
pública estadual.  Dentre os resultados esperados, a serem apresentados sob a forma de relatório 
técnico qualificado, destacam-se a avaliação da qualidade das informações disponibilizadas 
pelos sistemas de informação corporativos, a efetividade e o grau de satisfação dos usuários 
desses sistemas, análises estas que proporcionarão um diagnóstico da qualidade da informação 
que subsidia a transparência no âmbito do Governo do Estado de Minas Gerais. 
 
Palavras-chave: Qualidade da Informação, Sistemas de Informação, Efetividade, 
Transparência Governamental.  
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1 INTRODUÇÃO 
 
Na Era da Informação, as organizações passaram a ter novos desafios. A informação e o 
conhecimento ganharam centralidade nas organizações, sejam públicas, sejam privadas. O 
avanço das inovações tecnológicas e os novos modelos de gestão e de processos produtivos 
estão provocando mudanças nas estratégias e nas culturas organizacionais corporativas, uma 
vez que a informação tornou-se o ativo principal das organizações.   
 
Nesse contexto, a qualidade, o filtro, o armazenamento e o compartilhamento da informação 
tornam-se então preponderantes para uma organização inovadora, competitiva, eficiente e 
eficaz. A evolução cada vez mais rápida das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) 
promoveu uma revolução nos meios de informação no setor público, construindo uma nova 
relação entre o governo e a sociedade. A mudança para o paradigma técnico e econômico das 
tecnologias de informação tem pressionado não só o setor empresarial, mas também o governo 
para aperfeiçoarem-se e tornarem-se mais modernos e competitivos. Por consequência, o 
cenário atual demonstra um Estado cada vez mais dependente da informação, do emprego da 
tecnologia da informação e da utilização de sistemas de informação cada vez mais robustos e 
complexos. 
 
Se considerarmos o volume exponencial de dados e informações gerados, manipulados, 
armazenados e descartados no setor público, percebe-se que a ausência de políticas de governo 
voltadas para a gestão da qualidade da informação e para o monitoramento dos sistemas 
corporativos do Estado, pode impactar negativamente o processo de transparência 
governamental.  
 
A não observância dos quesitos: fatores críticos de sucesso, satisfação dos usuários, custo 
benefício e qualidade da informação dos sistemas informacionais, entre outros, acaba por 
comprometer a geração de informações estratégicas fidedignas e confiáveis para a tomada de 
decisão pelos gestores governamentais, informações estas que devem subsidiar com qualidade 
e eficácia o processo de transparência governamental. 
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1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 
 
O avanço da tecnologia da informação, a dependência e uso cada vez maior de sistemas 
informatizados pela administração pública, a necessidade de construção de indicadores de 
qualidade, eficiência e efetividade relativos à gestão da qualidade da informação no âmbito do 
Estado de Minas Gerais, passam a ser uma questão estratégica para a transparência 
governamental. Esta pesquisa procura responder a seguinte questão: 
 
Qual a relação entre a qualidade da informação e a efetividade dos sistemas de 
informação na transparência governamental? 
 
1.2 OBJETIVOS 
 
Objetivo Geral: 
 
O objetivo geral desta pesquisa é demonstrar que a gestão da qualidade da informação e o 
monitoramento da efetividade dos sistemas informacionais impactam diretamente a 
transparência governamental.   
  
Objetivos Específicos: 
 
 Avaliar a qualidade das informações disponibilizadas pelos sistemas de informação 
corporativos no Estado de Minas Gerais; 
 Avaliar o nível de satisfação dos usuários dos sistemas de informação corporativos do 
Estado de Minas Gerais em termos de acessibilidade e usabilidade;  
 Avaliar a efetividade dos sistemas de informação corporativos no Estado de Minas Gerais; 
 Demonstrar a relação entre os sistemas de informações corporativos do Estado de Minas 
Gerais, a qualidade das informações disponibilizadas por esses sistemas e a transparência 
governamental;   
 Subsidiar, através de relatório técnico qualificado, o órgão responsável pelo controle 
interno no Estado de Minas Gerais. 
1.3   JUSTIFICATIVA 
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Com a promulgação da Carta Magna de 1988, o advento da Nova Gestão Pública e a nova 
fase da administração pública brasileira após as reformas da década de 1990, vários foram os 
dispositivos, mecanismos e ferramentas disponibilizados para o controle e o monitoramento 
dos gastos públicos. A publicidade dos atos públicos, a Lei de Responsabilidade Fiscal, os 
controles social, interno e externo, a prestação de contas ou accountability, a Lei de Acesso da 
Informação e a transparência governamental, entre outros instrumentos, formam o arcabouço 
do Estado Informacional.  
 
Considerando que o acesso à informação é um dos pilares da gestão pública democrática, e 
que a relação entre informação, accountability e transparência é fundamental para o combate à 
corrupção e para a melhoria da qualidade da alocação de recursos públicos e dos mecanismos 
de avaliação e formulação das políticas públicas, entende-se que esse acesso seja 
disponibilizado da melhor forma possível para o cidadão, e que a importância da informação 
pública é preponderante para a garantia de um Estado transparente. 
 
Nesse sentido é fundamental que a Administração Pública preocupe-se cada vez mais com a 
qualidade de seus sistemas informatizados e com a gestão e a qualidade da informação pública, 
no sentido de dar publicidade e de tomar decisões consistentes e embasadas em informações 
tratadas com a devida eficiência. A utilização de sistemas de informação no âmbito estadual 
envolve recursos e altos investimentos, relativos ao desenvolvimento de sistemas, à 
modernização tecnológica e à capacitação de servidores, entre outras despesas. 
 
Assim, em consonância com o disposto acima, a pesquisa em comento contempla em seu 
escopo a análise e avaliação dos sistemas de informação corporativos do Governo Estado de 
Minas gerais, com fulcro na qualidade das informações disponibilizadas por eles, na gestão 
eficiente de recursos públicos empregados nestes sistemas e na influência dessas variáveis na 
transparência governamental. 
  
A pesquisa também será importante no sentido de contribuir para a conscientização dos 
gestores públicos em relação às necessidades de monitoramento dos sistemas de informação e 
de implementação de uma política de gestão da qualidade da informação no âmbito da 
administração pública estadual, além de proporcionar elementos ao órgão responsável pelo 
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controle interno do Estado de Minas Gerais que fortaleçam a transparência governamental 
através da excelência da informação. 
 
 
1.4 INTERDISCIPLINARIDADE E ADERÊNCIA A PROGRAMA 
 
 
A temática da pesquisa é interdisciplinar e parte de conceitos oriundos da Ciência da 
Informação, em consonância com as ciências políticas, a economia e com o campo de Sistemas 
de informação. Concentra-se na trilha de pesquisa Políticas de informação, Estado e Mercado 
que perpassa as duas linhas que fundamentam o programa: Gestão da informação e do 
conhecimento e Sistemas de informação. Para analisar a qualidade da informação e a 
efetividade dos sistemas informacionais no Governo do estado de MG, enquanto organização 
pública, o projeto em pauta abrange os seguintes temas de pesquisa: Políticas de informação no 
Estado informacional, Transparência governamental, Qualidade da informação, Tecnologias 
para a gestão da informação e do conhecimento, Avaliação de sistemas de informação 
organizacionais e Compartilhamento da informação e do conhecimento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2  REFERENCIAL TEÓRICO: 
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Este capítulo abordará o referencial teórico que fornecerá subsídios à pesquisa.  
 
Os tópicos teóricos contemplarão as principais abordagens relacionadas ao Estado 
Informacional e Transparência, Gestão e Qualidade da Informação Pública, Sistemas de 
Informação, procurando desta forma embasar e auxiliar o desenvolvimento do tema desta 
pesquisa. 
 
 
Figura 1 - MODELO CONCEITUAL 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.1 ESTADO INFORMACIONAL 
QUALIDADE DA INFORMAÇÃO 
TRANSPARÊNCIA SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
ESTADO INFORMACIONAL 
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     Na Era da Informação, as organizações passaram a ter novos desafios. A informação e o 
conhecimento ganharam centralidade nas organizações, sejam públicas, sejam privadas.  A 
informação tornou-se o ativo principal das organizações. A qualidade, o filtro, o 
armazenamento e o compartilhamento da informação tornaram-se preponderantes para uma 
organização inovadora, competitiva, eficiente e eficaz.  
 
  A mudança para o paradigma técnico e econômico das tecnologias de informação tem 
pressionado não só o setor empresarial, mas também o governo para aperfeiçoarem-se e 
tornarem-se mais modernos e competitivos. Por consequência, o cenário atual demonstra um 
Estado cada vez mais dependente da informação, do emprego da tecnologia da informação e da 
utilização de sistemas de informação cada vez mais robustos e complexos. 
 
     Para Braman (2006), os governos de maneira explícita, deliberada e constante, controlam a 
criação da informação, seus fluxos e usos, como forma de exercício de poder, passando assim 
de Estados burocráticos a informacionais. O estudo das políticas de informação parece-nos ser 
o caminho para compreender as mutações no interior dos Estados e das organizações, já que se 
anunciam como “Estados ou organização Informacional”. O novo cenário exige novas formas 
de comunicação das políticas de informação e sua influência sobre os diferentes grupos da 
sociedade (KERR PINHEIRO, 2012). 
 
Ainda, segundo KERR PINHEIRO (2012), o Estado informacional é, sobretudo, um Estado 
de conteúdo e inteligência que constrói uma identidade agregadora e única, e não um reprodutor 
de técnicas e tecnologias globalizadas. Ou seja, ele é capaz de desenvolver mecanismos pela 
coesão e não pela dispersão, ele nasce da transformação de uma economia “globalizada” e 
utiliza as capacidades tecnológicas informacionais anteriormente inexistentes, num hibridismo 
de responsabilidades dos setores público e privado. 
  
 
 
 
 
2.2 TRANSPARÊNCIA 
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No contexto do conturbado cenário político, econômico e social atual, considerando o 
despertar da população demonstrado nas recentes manifestações de rua, considerando a ampla 
mobilização social através da internet e suas redes sociais, considerando a corrupção endêmica 
no país, e por fim, considerando os acontecimentos políticos recentes amplamente divulgados 
pela mídia, a transparência encontra então o locus perfeito para instalar-se definitivamente no 
país e se desenvolver cada vez mais. 
 
A responsabilidade do governo em prestar contas de seus gastos, perante o eleitor e o 
cidadão, é um dever e uma obrigação do Estado, garantidos pela Constituição Brasileira, 
configurando-se dessa forma o fortalecimento dos processos de gestão das contas públicas e o 
aprofundamento da democracia. 
 
Merrian-Webster (2011) define Transparência como um estado de ser transparente e usa um 
exemplo para melhor entendimento, como o seguinte: “Ele afirma que há necessidade de ser 
mais transparente no modo de operar do governo”. 
 
Transparência e accountability 
 
Com a aprovação da Lei Federal nº 12.527 de 18 de novembro de 2011, mais conhecida 
como “Lei de Acesso à Informação”, que trata sobre o acesso às informações públicas pelos 
cidadãos brasileiros, ampliou-se a participação popular e fortaleceram-se os instrumentos de 
garantia de transparência e de controle da gestão pública. Surge então a necessidade da criação 
de mecanismos de governança que assegurem uma prestação de contas responsável 
(accountability) e um gerenciamento da informação pública eficiente em todos os níveis 
governamentais, através da participação popular mais efetiva. 
 
Entre os autores que tratam do tema accountability, destacam-se os trabalhos de ARATO 
(2002), tratando da accountability política como uma avaliação retrospectiva, O´DONNELL 
(1998), que cunhou um modelo que segmenta o accountability em duas dimensões: vertical e 
horizontal, e ARCHON FUNG, MARY GRAHAM E DAVID WEIL (2007), que escreveram 
uma importante obra para o entendimento da transparência na contemporaneidade. 
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No tocante à prestação de contas, se as informações não são apresentadas de forma completa, 
clara, transparente e tempestiva, ocorre déficit de accountability e, com isso, assimetria de 
informações, tendo como consequência o distanciamento entre sociedade e Estado. 
 
Nesse contexto, a Teoria da Agência e a questão da assimetria de informações é então 
colocada, uma vez que os problemas advindos da informação incompleta entre Estado (agente), 
e sociedade (principal), geram conflitos que devem ser mitigados, como por exemplo a 
divergência de objetivos entre principal e agente, a dificuldade de monitoramento das ações do 
agente, e as atitudes diferenciadas em relação ao risco. CRUZ (2010). 
 
Sobre o assunto, vale ressaltar o trabalho de ALBUQUERQUE et al. (2007), tratando a 
assimetria informacional como base da discussão em torno dos problemas de agência no 
contexto do setor público, bem como o de STIGLITZ (1999), objetivando a redução de falhas 
na gestão, permitindo com isso o controle sobre a corrupção no setor público, fomentando assim 
a accountability. No entendimento de SLOMSKI et al. (2008, p. 36 e 131), ocorre assimetria 
informacional quando gestores dispõem de informações privilegiadas que se referem à 
organização em que atuam, de maneira que de outros stakeholders (partes interessadas) é 
subtraída essa prerrogativa em decorrência de sua não participação direta na gestão dos recursos 
organizacionais dos quais são proprietários ou interessados. Já PHILP (2009), afirma que na 
teoria política contemporânea, tornou-se hegemônica a perspectiva da teoria da agência, que 
reconhece na accountability o problema do principal-agente. 
 
Cabe ressaltar a importância da tecnologia da informação e das inúmeras possibilidades do 
uso da internet como incentivo da participação popular e da realização da accountability política 
no processo de transparência. Nesse contexto destacamos diversos autores abordando o tema, 
tais como NORRIS (2001), que aborda o impacto da internet e a prestação de contas, além de 
MACHADO (2003) e PINHO (2008). 
 
Accountability envolve, portanto, responsabilidade política, necessidade de prestação de 
contas, mecanismos de controle e responsabilização e principalmente transparência. De fato, há 
três características essenciais para que a accountability esteja efetivamente presente em uma 
sociedade: competição do sistema político; existência de mecanismos de pesos e contrapesos 
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em diferentes níveis de governo; e o foco principal deste trabalho: transparência em todo o 
sistema (LEDERMAN, LOAYZA e SOARES, 2005). 
 
Controle Social e Informação Governamental 
 
O conceito de informação pública, segundo Batista (2010) é um bem público, tangível ou 
intangível, com forma de expressão gráfica, sonora e ou iconográfica. Por se tratar de um bem 
público deve ser a informação acessível aos cidadãos, não somente através do meio físico, mas 
também através de uma linguagem acessível, inteligível e “traduzida” para o cidadão comum. 
Recursos tecnológicos, como a internet não garantem a transparência. 
 
Ainda, segundo Batista (2010), a simples disponibilização da informação não é sinônimo de 
clareza ou de informação publicizada. 
 
O monitoramento e a fiscalização dos gastos no setor público, realizado pelo contribuinte e 
pela própria sociedade é chamado de controle social. O acesso à informação pública, de acordo 
com a Constituição é um princípio básico do controle social. Mas para o cidadão exercer o seu 
direito é necessário que o Poder Público disponibilize da melhor forma possível dados e 
informações. O fornecimento de informações pelo governo à sociedade é o que se chamamos 
hoje em dia de princípio da transparência. Em função da transparência que permeia a gestão 
pública, os gastos públicos devem ser publicizados e informados à sociedade. 
 
Assim, a questão principal a ser tratada no presente artigo consiste em evidenciar a interação 
entre transparência e controle social, ou seja, se as informações disponibilizadas pelos órgãos e 
entidades governamentais permitem o exercício da cidadania por meio da instrumentalização 
do controle social, e se o cidadão demonstra interesse em fazer uso dessas 
Informações. A interação entre controle social e transparência pública pode ser vista como os 
lados opostos de uma moeda, cujos resultados contribuem para a evolução e o aprimoramento 
da cidadania (EVANGELISTA, 2010). 
 
 
 
Acesso à informação pública e prevenção da corrupção 
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Falar em transparência governamental atualmente é pensar em prevenção e combate à 
corrupção. De fato, a vertente mais antiga e conhecida da promoção do acesso à informação 
pública com vistas à melhor alocação dos recursos públicos é justamente aquela ligada ao 
combate à corrupção. Igualmente, todas as evidências mostram que a corrupção traz impactos 
negativos a importantes indicadores econômicos. Ela reduz o crescimento devido à diminuição 
dos investimentos privados (MAURO, 1995; BURKI e PERRY, 1998). Também reduz a renda 
per capita, aumenta a mortalidade infantil, além de impactar negativamente os indicadores de 
saúde, de educação, de produtividade etc. (BAI e WEI, 2000; KAUFMANN e ZOIDO-
LOBATÓN, 1999). 
 
Em verdade, todos esses indicadores são apenas resultados de uma chaga trazida pela 
corrupção: a “doença” que ela cria na economia por causar a diminuição da eficiência da 
alocação de verbas públicas. Como era de se esperar, mecanismos políticos que aumentam o 
nível de accountability, seja por incentivos à punição de corruptos, seja por meio do aumento 
da transparência governamental, tendem a reduzir a incidência da corrupção (LEDERMAN, 
LOAYZA e SOARES, 2005). 
 
Assim, considerando que o acesso à informação é um dos pilares da gestão pública 
democrática, e que a relação entre informação e transparência é fundamental para o combate à 
corrupção e para a melhoria da qualidade da alocação de recursos públicos e dos mecanismos 
de avaliação e formulação das políticas públicas, entende-se que esse acesso seja 
disponibilizado da melhor forma possível para o cidadão, e que a importância da informação 
pública é preponderante para a garantia de um Estado transparente. 
 
Nesse sentido é fundamental que a Administração Pública preocupe-se cada vez mais com a 
qualidade de seus sistemas informatizados e com a gestão e a qualidade da informação pública, 
no sentido de tomar decisões consistentes e embasadas em informações tratadas com a devida 
eficiência. A utilização de sistemas de informação no âmbito estadual envolve recursos e altos 
investimentos, relativos ao desenvolvimento de sistemas, à modernização tecnológica e à 
capacitação de servidores, entre outras despesas. 
 
2.3 SISTEMAS DE INFORMAÇÃO  
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Sistema de Informação (SI) é um sistema cujo elemento principal é a informação. Seu 
objetivo é armazenar, tratar e fornecer informações de tal modo a apoiar as funções ou processos 
de uma organização. É um conjunto de partes interagentes e interdependentes que, 
conjuntamente, formam um todo unitário com objetivo comum, efetuando determinadas 
funções. 
 
Um Sistema de Informação tem por objetivo capturar, armazenar, organizar, classificar e 
disponibilizar dados e informações que permitam a uma organização tomar decisões e alinhar 
os seus processos organizacionais inerentes ao negócio. 
 
Um conjunto de componentes inter-relacionados que coleta (ou recupera), processa, 
armazena e distribui informações destinadas a apoiar a tomada de decisões, o controle em uma 
organização (LAUDON & LAUDON, 2004). 
 
Sendo a informação um elemento fundamental para as organizações, a prioridade em seu 
gerenciamento impacta diretamente no processo de tomada de decisão, permitindo melhor 
posicionamento no espaço competitivo (OLIVEIRA et al, 2013). 
 
A gestão de sistemas de informação e sua inserção na estratégia corporativa são considerados 
fatores-chave no desenvolvimento de valor agregado e de vantagem competitiva para a 
organização (SILVA, 2001).  
 
Tipos de Sistema de informação: 
 Sistemas de Informação Rotineiros ou Transacionais - software simples, os mais usados, 
como folha de pagamento, cadastros de clientes. (operacional) 
 Sistemas de Gestão de Suprimentos: estoque (operacional) 
 Sistemas de Gestão Empresarial Integrada - ERP (Enterprise Resource Planning): 
responsáveis por administrar, automatizar ou apoiar todos os processos de uma 
organização de forma integrada. (tático) 
 Sistemas de Informações Gerenciais (SIG’s ou MIS – Management Information 
Systems): (estratégico) 
18 
 
 Sistemas de Apoio à Decisão (SAD’s ou DSS – Decision Support Systems) (estratégico) 
 Sistemas Especialistas: Objetivo: tomar decisões 
 
De acordo com Laudon (1999, p. 21), uma organização é um sistema complexo e formal 
cujo principal propósito é garantir a sua própria longevidade (persistência na linha do tempo), 
seja ela uma empresa produtora de bens de consumo, prestadora de serviços, órgãos do governo, 
instituições com ou sem fins lucrativos. Para tanto, uma organização deve propor seus próprios 
objetivos, missões, metas e finalidades e deve ainda possuir uma sistemática de trabalho 
orientada para que os seus propósitos sejam cumpridos. 
 
Geralmente, as organizações são descritas como uma pirâmide de três camadas. Trata-se de 
um modelo básico muito utilizado para abordar três importantes níveis de uma organização 
qualquer. Esses níveis são, de baixo para cima: (I) nível operacional; (II) nível tático e, por 
último, (III) nível estratégico. Esses níveis estão descritos na figura 2. 
 
Figura 2 – Pirâmide de Laudon (1999) 
 
No nível denominado Nível Operacional (NO), situam-se todos os elementos do sistema 
organizacional associados às atividades e operações cotidianas da organização. Pessoas, 
máquinas, tecnologias e recursos materiais e conhecimentos interagem entre si para fazer 
cumprir os propósitos da organização na escala de tempo representada por, no máximo, uma 
jornada diária completa de trabalho. Nesse nível, os controles verificam se as metas de produção 
e de produtividade estão sendo atingidas em períodos de tempo inferiores a três horas. 
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No nível denominado Nível Tático (NT), são construídos os programas e as atividades 
associadas aos planejamentos especificados pelo nível estratégico. 
 
Geralmente, é entendido como o nível gerencial aquele que constrói as táticas para colocar 
em prática os planos apresentados pela diretoria (nível estratégico). Nesse nível, os controles 
verificam se as metas de produção e de produtividade estão sendo atingidas em períodos de 
tempo maiores que três dias. 
 
No nível denominado Nível Estratégico (NE), são especificados todos os planejamentos na 
escala de médio e de longo prazo da organização. Essa camada representa a camada da visão 
da organização, pois é responsável pelos seus direcionamentos, pelas suas reações diante das 
ações dos concorrentes no mercado, pelas posturas da organização nas suas relações com o 
ambiente social, político e econômico no qual está inserida. Nesse nível, geralmente chamado 
de nível de direção, são especificados os planos da organização e são repassados aos níveis 
inferiores para que sejam operacionalizados em total conformidade com as especificações 
detalhadas. 
 
A grande vantagem na utilização da metáfora piramidal para descrever uma organização é 
que ela descreve a organização de forma sistêmica.  
 
Segundo O’Brien (2003, p. 365), uma organização não consegue colocar em prática os seus 
planos, programas e atividades, previamente especificadas, em conformidade com os padrões 
previamente estabelecidos sem que os seus vários níveis troquem informações relevantes entre 
si. Para tanto, um Sistema de Informação adequado. Então, os Sistemas de Informação são 
aqueles sistemas em que as informações fluem tanto na direção vertical, entre os níveis 
descritos, como na direção horizontal, dentro de cada nível. Essa característica pode ser vista 
na figura 2, em que os Sistemas de Informação, respectivamente, inter-níveis e intra-níveis, 
funcionam plenamente para dar sustentação à capacidade organizacional de cumprir seus 
propósitos e suas finalidades, dentro de um padrão de trabalho previamente estabelecido.  
 
Essa é uma definição adequada de Sistemas de Informação. 
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Figura 3 – Adaptação de Laudon (1999) e O’Brien (2003) 
 
De acordo com Laudon (1999) e O’Brien (2003), os Sistemas de Informação (SI) podem ser 
descritos de várias maneiras, de acordo com o tipo de abordagem utilizada para resolver certos 
problemas e para caracterizar certos tipos de organizações. Entretanto, a abordagem mais 
comum utilizada para descrever os Sistemas de Informação é aquela vinculada à área do 
conhecimento dada pela Administração e fornecida pelos estudiosos que descrevem uma 
organização constituída pelos três níveis apresentados na seção anterior. Afinal, pela Teoria 
Geral da Administração, os SI permeiam, completamente, todas as três camadas de uma 
organização. 
 
Assim, os Sistemas de Informação podem ser classificados em três tipos distintos, cada um 
operando sobre um nível principal de uma organização. 
 
Sistemas Corporativos do Estado de Minas Gerais 
 
São os grandes sistemas para a gestão do Governo do Estado de Minas Gerais. São sistemas 
do tipo SIT (Sistema de Informação Transacional) e fornecem dados para utilização em Data 
Warehouse (armazém de informações). São utilizados por usuários dos diversos órgãos do 
governo, espalhados geograficamente em todo o Estado de Minas Gerais. Possuem uma 
integração que permite a troca de informações entre eles. A Prodemge realiza o gerenciamento 
tecnológico dos sistemas. Os principais sistemas são: 
SIAFI - Sistema Integrado de Administração Financeira; 
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SISAP - Sistema de Administração de Pessoal; 
SISAD – Sistema de Avaliação de Desempenho; 
SIPRO – Sistema Integrado de Protocolo; 
SIGCON - Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento; 
ORÇAMENTO - Sistema para elaboração do orçamento anual; 
SIAD - Sistema de Administração de Materiais. 
SIGCON – Sistema de Gestão de Convênios de Saída 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.4 QUALIDADE DA INFORMAÇÃO 
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A qualidade é considerada primordial em todas as áreas da sociedade econômica. Os 
membros de uma organização precisam acessar uma informação de qualidade que auxilie a 
execução de suas atividades, e que a informação esteja disponível no momento certo e no 
formato apropriado (MARCHAND, KETTINGER e ROLLINS, 2001 apud TAYLOR e 
WRIGHT, 2004). Strong, Lee e Wang (1997) afirmam que a baixa qualidade da informação 
pode gerar o caos. 
 
Como pontua CALAZANS (2008), a qualidade da informação pode ser definida como o 
quanto que a informação disponível atende aos requisitos de informação dos usuários 
(SEDDON e KIEW, 1994), ou ainda, como a informação supre a necessidade dos consumidores 
de informação (STRONG, LEE e WANG, 1997). É importante que os produtores de informação 
(pessoas que capturam os dados nas diversas etapas do processo de negócio) saibam quem são 
todos os consumidores da informação, quais são os seus requisitos de qualidade, como o dado 
é utilizado e qual o custo do dado sem qualidade. A qualidade da informação não pode ser 
avaliada independentemente das pessoas que utilizam a informação, ou seja, dos consumidores 
da informação. As pessoas precisam acessar uma informação com qualidade que permita o 
apoio as suas atividades, que esteja atualizada e correta no momento que for ser utilizada. A 
qualidade da informação pode ser considerada como uma das características importantes que 
determina o grau de utilização da informação (O’REILLY, 1982). 
 
A percepção de uma baixa qualidade da informação torna-se de conhecimento de todos na 
organização, fazendo com que as fontes sejam vistas como tendo pouca adição de valor para a 
organização, resultando na redução de sua utilização (STRONG, LEE e WANG, 1997). 
 
A qualidade da informação produzida pelos sistemas de informação foi investigada por 
diversos autores (STRONG, LEE e WANG, 1997; WIXON e WATSON, 2001; KAHN, 
STRONG e WANG, 2002; JENNEX e OLFMAN, 2002; SHAKARANARAYAN, ZIAD e 
WANG, 2003; KIM, KISHORE e SANDERS, 2005; WIXON e TODD, 2005) que propuseram 
um conjunto de características ou atributos que tornam valiosos e úteis os produtos de 
informação. Entretanto, considerando que qualidade de informação é um conceito 
multidimensional, através do quadro 1 nota-se que os autores ainda não chegaram a um 
consenso na utilização destes atributos para a avaliação da qualidade da informação. 
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O quadro abaixo, descrito por CALAZANS (2008), aponta os diversos atributos da 
qualidade da informação na visão de vários autores. 
Quadro 1 – Atributos de qualidade da informação
 
 
Os atributos apresentados pelos autores no quadro 1 podem ser entendidos da seguinte 
forma: 
 
a) Acessibilidade - A facilidade e a eficiência que o usuário pode navegar na aplicação para 
acessar a informação de desejada (KAHN; STRONG ; WANG, 2002; KIM, KISHORE; 
SANDERS, 2005); 
b) Clareza - A informação é facilmente entendida (KAHN; STRONG; WANG, 2002);  
c) Completeza - O sistema provê toda a informação necessária para a execução da atividade 
(KAHN; STRONG ; WANG, 2002; SHANKARANARAYAN; ZIAD; WAND, 2003; 
WIXON; TODD, 2005; KIM, KISHORE; SANDERS, 2005);  
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d) Concisão - A informação é apresentada de forma compacta (KAHN; STRONG; WANG, 
2002);  
e) Consistência - A informação é apresentada no mesmo formato (KAHN; STRONG; 
WANG, 2002; WIXON;TODD, 2005); 
f) Credibilidade - A informação é considerada verdadeira e confiável (KAHN; STRONG; 
WANG, 2002; ); 
g) Disponibilidade - Refere-se à flexibilidade e compreensão das características da 
aplicação disponibilizada para os usuários para especificar e controlar a relação temporal entre 
os vários componentes hipermídia para que seja disponibilizada uma informação de hipermídia 
integrada (KIM; KISHORE; SANDERS; 2005);  
h) Empacotamento - Refere-se à variedade de informações que os vários tipos de mídias 
são empacotados dentro de uma interface Web para apresentação ao usuário final (KIM; 
KISHORE; SANDERS, 2005); 
i) Facilidade de uso - A informação é fácil de manipular e se aplica a diferentes atividades 
(KAHN; STRONG ; WANG, 2002); 
j) Histórico - Refere-se à flexibilidade e compreensão das características da aplicação 
disponibilizadas para os usuários para especificar e manter um histórico das ações dos usuários 
e do estado da aplicação (KIM; KISHORE; SANDERS, 2005); 
k) Interface - Consistência no arranjo estrutural e no estilo do conteúdo da informação e 
hiperlinks dentro da aplicação, devendo permitir que o usuário conheça o conteúdo da 
informação disponibilizada nas páginas web (KIM; KISHORE; SANDERS, 2005); 
l) Interpretabilidade - A informação está na linguagem e símbolos apropriados e as 
definições estão claras (KAHN; STRONG ; WANG, 2002) ; 
m) Objetividade - A informação é não tendenciosa e imparcial (KAHN; STRONG; WANG, 
2002); 
n) Precisão - A informação está correta, isenta de erros (KAHN; STRONG; WANG, 2002; 
WIXON; TODD, 2005; KIM; KISHORE; SANDERS, 2005); 
o) Prontidão - A informação é fornecida sempre que for necessária;  
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p) Quantidade - O quanto o volume de informação é apropriado para atividade que está 
sendo executada (KAHN; STRONG; WANG, 2002); 
q) Relevância - A informação deve estar relacionada com o interesse e as necessidades de 
informação do usuário (KAHN; STRONG; WANG, 2002; KIM; KISHORE; SANDERS, 
2005); 
r) Reputação - A informação é considerada verdadeira com relação a sua fonte ou conteúdo 
(KAHN; STRONG; WANG, 2002); 
s) Segurança - O acesso à informação é mantido restrito apropriadamente para garantir a 
sua segurança (KAHN; STRONG; WANG, 2002); 
t) Temporalidade - A informação está suficientemente atualizada (KAHN; STRONG; 
WANG, 2002; WIXON; TODD, 2005; KIM; KISHORE; SANDERS, 2005); 
u) Valor - A informação provê benefícios e vantagens com o seu uso (KAHN; STRONG; 
WANG, 2002). 
 
Os 15 atributos propostos por Strong, Lee e Wang (1997) para avaliação da qualidade da 
informação foram aplicados em sistemas de informação genéricos. O objetivo do trabalho 
destes autores era a análise qualitativa de projetos de qualidade dos dados para identificar 
problemas de qualidade. Os atributos apresentados por estes autores foram classificados 
em 4 dimensões: 
 
a) intrínseca – estão os atributos relacionados a inconsistências entre fontes dos mesmos 
dados (precisão, objetividade, credibilidade, reputação); 
 
b) acessibilidade – considera os atributos relacionados com facilidade de acesso e de 
entendimento da informação (acessibilidade e segurança); 
 
c) contextual – inclui os atributos que avaliam o quanto as informações estão relacionadas 
ao contexto do negócio (relevância, valor, temporalidade, completeza e quantidade); 
 
d) representacional – considera os atributos que representam a forma como os dados 
são apresentados (interpretabilidade, clareza, concisão, consistência). 
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Ainda citando CALAZANS (2008), não existe um consenso dos autores na escolha dos 
atributos para avaliar a qualidade da informação, embora alguns deles sejam citados por mais 
de um autor. Os atributos apresentados pela maioria dos autores considerados são completeza, 
precisão e temporalidade, ou seja, para obtenção da qualidade da informação é indispensável 
obter a informação necessária para a execução da atividade, que a mesma seja correta e 
suficientemente atualizada. 
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3 METODOLOGIA 
 
A pesquisa consistirá inicialmente na fundamentação teórico-conceitual, através da revisão 
da literatura a basear-se em livros, periódicos, artigos científicos, dissertações e projetos de 
pesquisa, objetivando o embasamento teórico e conceitual necessário ao desenvolvimento da 
pesquisa, abordando e interligando os temas: Estado Informacional, Gestão da Informação 
Pública, Sistemas de Informação, Qualidade da Informação e Transparência Governamental. 
 
Serão utilizadas pesquisas qualitativas e quantitativas na pesquisa. 
 
Em relação à pesquisa qualitativa será feito um levantamento do atual estágio dos sistemas 
de informação corporativos do Estado de Minas Gerais e a relação das informações 
disponibilizadas por esses sistemas com o processo de transparência governamental, 
abordando variáveis tais como qualidade, efetividade, custo benefício e nível de satisfação 
dos usuários. 
 
Serão elaborados instrumentos de coleta de dados (questionários e entrevistas), a serem 
aplicados com grupos pré-determinados, correspondentes aos gestores corporativos, 
profissionais de sistemas responsáveis pelos sistemas de informação analisados, usuários 
desses sistemas, servidores responsáveis pela transparência governamental e servidores que 
geram e utilizam dados e informações dos sistemas corporativos. 
 
A pesquisa quantitativa relativa aos sistemas corporativos do Estado terá como base a 
coleta de dados nos órgãos e entidades do Estado de Minas Gerais, a serem escolhidos durante 
a realização dos trabalhos, englobando, entre outras, questões relativas aos seguintes grupos 
de variáveis: Custos, Conhecimento, Acessibilidade, Usabilidade, Utilidade Percebida, 
Manipulação, Usabilidade Armazenamento, Recuperação, e Disponibilização da Informação. 
 
A pesquisa quantitativa utilizará abordará o tratamento de técnicas estatísticas, através de 
utilização de softwares de análise estatística (“R”, “SPSS”), contemplando análises desde as 
mais simples (percentual, média e desvio padrão), às mais complexas (coeficiente de 
correlação, análise de regressão, etc). 
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Objetivando uma análise mais profunda, a verificação de falhas e a análise de fatores 
críticos de sucesso, será utilizada como unidade de amostra um sistema corporativo específico 
do Estado, o SIGCON. 
 
Instrumentos de coleta de dados:  
 
Entrevistas semiestruturadas: Objetivando obter subsídios para responder as questões de 
pesquisa, principalmente, em relação ao impacto da qualidade da informação e da efetividade 
dos sistemas de informação corporativos na transparência governamental.  
 
Entrevistas estruturadas: Para os usuários dos sistemas, com o objetivo de avaliação da 
satisfação do usuário dos sistemas corporativos em relação à qualidade das informações, 
aplicabilidade, confiabilidade e usabilidade dos serviços e produtos de informação produzidos 
pelo SIGCON. 
 
Modelo a ser utilizado: 
 
 O modelo a ser utilizado nesta pesquisa  foi desenvolvido com base no modelo de DeLone 
e McLean (1992 e 2003), que é um modelo abrangente que pode ser utilizado na avaliação de 
sucesso de sistemas de informação baseados em ambiente internet e que considera que o 
sucesso dos sistemas de informação é verificado a partir de multidimensões interdependentes. 
(MACHADO-DA-SILVA, 2013). 
 
Ele incorpora três construtos (qualidade do sistema, qualidade da informação e qualidade 
do serviço), bem como utilidade percebida, utilizado pela primeira vez no modelo de aceitação 
da tecnologia (DAVIS, 1989). 
 
O modelo foi apresentado como multidimensional e de natureza independente, devido às 
características básicas de suas categorias e variáveis. Durante os anos subsequentes, o mesmo 
foi alvo de intensos estudos e utilizado em diversas análises, o que culminou na revisão do 
artigo original pelos autores e na reformulação do modelo inicialmente proposto, a fim de 
corrigir problemas observados e atender às necessidades de SI atuais, dez anos após a 
publicação de 1992. 
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Essas categorias foram incorporadas ao modelo de DeLone e McLean, sendo definidas a 
seguir, (FREITAS, 2013). 
 
Qualidade do Sistema - A Qualidade do Sistema é a medida do processamento do sistema 
de informação, ou seja, o desempenho do próprio sistema, de acordo com características de 
engenharia de software (SANTOS, 2009). 
 
Qualidade da Informação - A Qualidade da Informação é a medida da saída de um SI e 
tem como foco o produto do sistema de informação, ou seja, a informação, com base na 
percepção do usuário desta informação. É considerada uma característica da informação estar 
em conformidade com as especificações e atender ou exceder as expectativas dos usuários 
(SANTOS, 2009). DeLone e Mclean entendem que medidas da qualidade da informação 
envolvem uma perspectiva de uso e por isso têm caráter subjetivo. 
 
Uso do Sistema - O Uso do Sistema é uma das categorias centrais do modelo, que foi 
exaustivamente analisada, em diversos estudos que serviram de suporte ao modelo proposto. 
Sua principal característica é o uso voluntário do SI. Está intimamente ligada às demais 
categorias e é medida por meio da satisfação das necessidades dos usuários e do uso voluntário 
ou não do sistema. Quanto mais benefícios percebidos pelos usuários, maior a satisfação e 
nível de uso do sistema (CARVALHO, 2010). 
 
Satisfação do Usuário - A Satisfação do Usuário é uma categoria central no modelo e 
refere-se à resposta do usuário ao sistema. Está relacionada com a reação dos usuários e os 
resultados obtidos por meio do uso do SI e se este conseguiu suprir as necessidades dos 
mesmos. 
 
Impactos Individuais - Impactos Individuais referem-se ao efeito da informação no 
comportamento do usuário. A partir do que ele recebe, poderá mudar a sua postura e a sua 
produtividade. Esta categoria é extremamente subjetiva e intimamente ligada ao contexto, pois 
está relacionada à individualidade do usuário, tendo caráter pessoal. 
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Impactos Organizacionais - Os impactos pessoais podem levar a um impacto maior no 
contexto organizacional. Assim, esta categoria verifica como determinado SI ajuda a 
minimizar problemas e melhorar o trabalho em determinada organização. Há uma dificuldade 
no sentido de isolar as contribuições puramente do SI, tendo em vista que outros fatores podem 
interferir nesses resultados. 
 
O modelo original indica que a Qualidade do Sistema e a Qualidade da Informação, 
individualmente ou em conjunto, afetam a Satisfação do Usuário e o Uso do Sistema. O Uso 
e a Satisfação do Usuário são interdependentes e levam diretamente ao Impacto Individual, 
que leva a algum Impacto Organizacional (PERINI, 2008). 
 
O modelo proposto em 1992 está apresentado na figura 4. 
 
Figura 4 – Modelo de Sucesso de SI proposto por DeLone e McLean 
Fonte: DELONE, MCLEAN (1992) – 
 
As seguintes variáveis foram definidas relacionando-se a cada categoria destacada no 
modelo, com base em diversos estudos empíricos (DELONE; MCLEAN, 1992, p. 84-85): 
 
Qualidade da Informação: Importância, relevância, usabilidade, qualidade do que é 
informativo, clareza, formatação da aparência, conteúdo, exatidão, precisão, concisão, 
suficiência, completude, utilidade, capacidade de entendimento, comparabilidade, confiança, 
facilidade de leitura, valor, conveniência, liberdade de indução, comparabilidade, 
quantitatividade, singularidade. 
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Qualidade do Sistema: Exatidão dos dados, facilidade de uso, facilidade de aprendizagem, 
conveniência de acesso, fatores humanos, ciclo de dados, conteúdo do banco de dados, 
usabilidade das características e funções do sistema, requisito para a realização do uso, 
exatidão, flexibilidade, condição, sofisticação, eficiência e integração do sistema, utilização 
dos recursos, tempo de resposta e tempo entre ação/resposta, cientificidade do sistema, 
reutilização. 
 
Uso: Duração do uso, número de investigação, tempo de conexão, funções usadas, numero 
de registros acessados, frequência de acesso, mudança no uso do sistema, regularidade de uso, 
solicitação de relatórios, número de relatórios, finalidade, uso, não uso, reuso, uso 
naturalmente, uso apropriado, tipo de informação usada, finalidade de uso, níveis de uso, uso 
recorrente, institucionalização do uso, relatório de aceitação, percentual do uso, oportunidade 
de uso, uso voluntário, motivação para o uso. 
 
Satisfação do Usuário: Satisfação com especificações, medida singular dos itens, medida 
múltipla dos itens, diferença entre informação procurada e informação recebida, satisfação 
quanto ao software, decisão feita pela satisfação, satisfação geral. 
 
Impactos Individuais: Entendimento da informação, leitura, correta interpretação, 
identificação de problema, efetividade de decisão, qualidade da decisão, consciência da 
informação, decisão correta, tempo para fazer a decisão, análise para aperfeiçoamento da 
decisão, participação na analise individual, melhora de produtividade individual, mudança de 
decisões causadas por ações administrativas, desempenho nas tarefas, qualidade dos planos, 
poder individual de influência, avaliação pessoal do SI, vontade de pagar pela informação. 
 
Impactos Organizacionais: Número de criticas às aplicações, redução de operações. 
Portfólio de aplicação, escopo total da aplicação, custo de operações reduzido, redução de 
pessoal, ganho de produtividade geral, aumento das receitas, aumento das vendas, aumento 
de propaganda, aumento de lucro, retorno dos investimentos, retornos ativos, índice de 
benefícios com operações caras, razão de custo/benefício, aumento do volume de trabalho, 
preço das ações, produtos de qualidade, contribuição para atingir metas, eficácia dos serviços. 
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Segundo Freitas (2013), a grande popularidade do modelo de fatores de sucesso de SI de 
DeLone e McLean levou à percepção da necessidade de ajuste no modelo, levando em 
consideração as sugestões provenientes do emprego do modelo e das mudanças na área. Em 
2003, os autores apresentaram uma nova versão para o modelo, com a definição de mais uma 
categoria, Qualidade do Serviço, e a junção de Impactos Individuais e Impactos 
Organizacionais agora reconhecidos como Benefícios Líquidos. Contudo, o modelo mantém 
os pressupostos originais e continua abrangendo três dimensões: Produção, Uso e Benefícios 
Líquidos. 
 
O modelo inicial apresentava uma relação entre as categorias, baseando-se em trabalhos 
empíricos anteriores, porém o mesmo não foi testado pelos autores. Durante os dez anos 
seguintes à publicação do modelo original, vários autores realizaram pesquisas testando as 
categorias e suas inter-relações. A seguir, são resumidos alguns resultados empíricos pelas 
relações de sucesso testadas, conforme apresentado no trabalho DeLone e McLean (2003). 
 
Com base nas pesquisas realizadas e nas sugestões feitas para otimização do modelo, os 
autores realizaram algumas mudanças no mesmo, conforme mostra a figura 5. 
 
 
Figura 5 – Modelo revisado para análise de fatores de sucesso de SI de DeLone e McLean 
Fonte: DELONE, MCLEAN (2003, p. 24) 
As mudanças observadas no modelo revisado são: inclusão da categoria Qualidade do 
Serviço; inclusão do termo Intenção de Uso junto à categoria anteriormente denominada 
apenas Uso; substituição das categorias Impactos Individuais e Impactos Organizacionais pela 
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categoria Benefícios Líquidos e a forma de interação entre as categorias. Nos próximos 
parágrafos são detalhadas as mudanças implementadas (FREITAS, 2013). 
 
Qualidade do Serviço 
 
A Qualidade do Serviço foi incluída devido ao fornecimento de serviços agregados aos SI, 
a partir de 1980, e seu uso depende do contexto de utilização do SI. Foram apresentadas as 
convergências dos estudos para a definição das seguintes variáveis agregadas à esta categoria: 
confiabilidade, agilidade, segurança e empatia. 
 
Intenção de Uso 
 
Intenção de Uso é uma alternativa ao Uso e foi especificada devido à dificuldade de medir 
o Uso, principalmente em termos do uso como obrigatório ou voluntário, uma vez que a 
Intenção de Uso é uma atitude e o Uso um comportamento. Como tais categorias são difíceis 
de mensurar, a escolha por uma ou outra opção fica a critério do pesquisador, dependendo do 
contexto da pesquisa. 
 
Benefícios Líquidos 
 
Devido a diversas formas de impactos que um SI pode gerar além dos individuais e 
organizacionais, os autores decidiram agrupá-los em apenas uma categoria: Benefícios 
Líquidos, que representam as diversas formas de impactos, podendo ser positivos ou 
negativos. Para sua análise são levantadas três questões principais: o que qualifica um 
benefício? para quem? e em que nível de análise? 
 
Forma de Interação entre as Categorias 
 
As categorias Qualidade da Informação, Qualidade do Sistema e Qualidade do Serviço são 
medidas distintamente e possuem grau de importância diferentes, de acordo com o contexto e 
nível de análise. Elas afetam o Uso/Intenção de Uso e a Satisfação do Usuário diretamente. 
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O Uso/Intenção de Uso e Satisfação do Usuário estão estreitamente relacionadas. A partir 
do Uso, o usuário irá determinar sua satisfação ou não e, se a experiência for positiva nesta 
utilização, haverá uma maior satisfação do mesmo, em sentido causal. Da mesma forma, o 
aumento da satisfação do usuário levará à intenção de aumentar o Uso, portanto, haverá maior 
utilização. 
 
Como resultado do Uso e Satisfação do Usuário, alguns Benefícios Líquidos ocorrerão. Se 
o Uso e o serviço do SI for contínuo, sugere-se que os Benefícios Líquidos da perspectiva do 
proprietário do sistema são positivos, influenciando e reforçando a utilização e posterior 
satisfação do usuário. Estes loops de feedback são válidos, mesmo se os Benefícios Líquidos 
forem negativos. A falta de benefícios fará com que diminua ou se extinga a utilização e, por 
sua vez, a Satisfação do Usuário. 
 
Os autores DeLone e McLean fizeram uma demonstração de como poderia ser realizada a 
análise de SI para uma aplicação de comércio eletrônico. Para tal, eles definiram algumas 
variáveis, que estão apresentadas no quadro 2. 
 
Quadro 2 – Variáveis Relacionadas às categorias 
 
Fonte: DELONE, MCLEAN (2003)  
4 RESULTADOS ESPERADOS E CONTRIBUIÇÃO PARA ÁREA ESPECÍFICA 
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Dentre os resultados esperados, a serem apresentados sob a forma de relatório técnico 
qualificado, destacam-se a avaliação da qualidade das informações disponibilizadas pelos 
sistemas de informação corporativos, a efetividade e o grau de satisfação dos usuários desses 
sistemas, análises estas que proporcionarão um diagnóstico da qualidade da informação que 
subsidia a transparência no âmbito do Governo do Estado de Minas Gerais. 
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